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MINISTÉRIO DA FAZENDA

REC./

Sessão de  22 de jalleil° de 19  81	 ACORDÃO N°  101-72.040

Recurso n° - 34.840 - IRPF - EX. DE 1971

Recorrente - SALOMÃO GORENZVAIG

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPF - DECORRÊNCIA - Aplica-se ao pro-
cesso decorrente, via de regra, o deci
dido no processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por SALOMÃO GORENZVAIG:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ,ar provimento parcial

ao recurso para reduzir a multa de 150% para 50

Sala das Se-13- (114 DF), 22 de janei o de 1981
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/
SESSÃO DE: 23 JAII 1951	

I 
	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente j lgamento os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASS S MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, "/UL PIMENTEL e LUIZ ANDRÉ NETO (suplen
te).
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RECURSO N.°: — 34.840

ACÓRDÃO N.° : — 101-72.040

RECORRENTE: — SALOMÃO GDRENZVAIG

RELATÓRIO 

SALOMÃO GORENZVAIG, jurisdicionado a DRF/SP, capi-

tal, inconformado com a manutenção da exigência de imposto de ren-

da, multa de 150% e demais acréscimos referentes ao ex.71, tempesti_
vamente, recorre a este 19 Conselho de Contribuintes.

1. O presente é mera decorrência do procedimento ins-

taurado contra a empresa PETROPLÁSTIC INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE

PLÁSTICOS LTDA. da qual o contribuinte era sOcio. Foi incluida na

cédula H F" de sua declaração de rendimentos - pessoa fisica, a im-

portãncia de Cr$ 319.496,00 relativa a valores que lhe foram pa-

gos/creditados durante o ano de 1970, a titulo de despesas cb viagem

sem a _documentação comprobatOria.

2. No processo matriz constatamos que, por unanimida-

de de votos, foi mantida a tributação desta parcela, havendo a re-

dução da multa para 50%.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO - Relator:

O presente e mera decorrência do procedimento con-
tra a empresa mencionada no relatório e portanto, deve merecer i-

dêntica solução. Não restando provadas as des pesas com viage , ten
,\	 do em vista beneficiarem especificamente o recorrente deve	 se
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tributadas em sua declaração de rendimentos pessoa física. (Para e-

feitos fiscais, trata-se de lucro distribuído).

Da mesma forma, deve a multa aplicada ser reduzida

para 50%.

Quanto aos juros de mora, conforme recente juris-

prudência firmada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, são de

vidos a partir de 01/10/73.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos

constam voto pelo ?4ovimento p.- ial do recurso para efeito de redu

zir a multa aplicafda para 50°00(/

t4NFERN DO	 VELL SO - RELATOR
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